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RESUMO 

 
A existência do crime organizado atormenta o mundo, abalando e prejudicando vários campos da sociedade. No Brasil, o assunto é de tal importância, 
que mereceu especial atenção do legislador, o qual criou leis específicas com o fim de atingir as chamadas Organizações Criminosas, destacando a 

Lei 9,034/1995 que procurava, mesmo que de forma tênue, abranger esse tema, sendo muito criticada por ser incompleta e desatualizada. Criou-se a 
partir deste fato, a Lei 12.850 de 2 de agosto de 2013, a qual define Organização Criminosa, dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 

obtenção das provas especiais, infrações penais correlatas e normas procedimentais, priorizando pela segurança dos agentes envolvidos nas 

investigações. O presente artigo busca realizar um breve conceito sobre o instituto da colaboração premiada, introduzindo elementos jurídicos e 
doutrinários para seu entendimento, enfatizando sua aplicabilidade no Sistema Penal Brasileiro, voltada às Organizações Criminosas, traçando um 

histórico político-criminal desde a sua introdução na legislação brasileira e sua incompatibilidade com o princípio da obrigatoriedade da ação penal, 

visando a sua harmonização e melhor funcionamento em nosso ordenamento jurídico. A análise, no entanto, se voltará em torno do surgimento da 
colaboração premiada. Deste modo, faz-se necessária a exploração da regulamentação operada, seu procedimento, consequências e direitos conferidos 

ao colaborador. Para tanto, serão apresentados conceitos doutrinários, bem como suas divergências, apreciando as alterações consideradas mais 

importantes e fazendo uma abordagem sobre sua eficiência e utilidade.  
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ABSTRACT 

 
COLLABORATION OF APPLICABILITY AWARDED IN NEW LAW OF CRIMINAL ORGANIZATION - LAW 12.850 / 2013 

 
The existence of organized crime plagues the world, shaking and damaging various fields of society. In Brazil, the matter is of such importance that 

deserved special attention of the legislator, who created specific laws in order to achieve the so-called Criminal Organizations, highlighting the Law 

9.034 / 1995 looking for, even if tenuously, cover this topic It is widely criticized as being incomplete and out of date. It was created from this fact, 
the Law 12.850 of 2 August 2013, which defines Criminal Organization, provides for the criminal investigation, the means of obtaining the special 

stages, related criminal offenses and procedural rules, prioritizing the agents of security involved in the investigations. This article seeks to conduct a 

brief concept of the institute's award-winning snitching, introducing legal and doctrinal elements for your understanding, emphasizing its applicability 
in the Brazilian Penal System, geared to Criminal Organizations, tracing a political-criminal history since its introduction in the Brazilian legislation 

and its incompatibility with the principle of mandatory prosecution, aimed at harmonization and better functioning in our legal system. The analysis, 

however, will turn around the rise of the award-winning collaboration. Thus, the exploration of the operated regulations it is necessary, his conduct, 
consequences and rights granted to the employee. Therefore, doctrinal concepts will be presented as well as their differences, appreciating the changes 

considered more important and making an approach on its efficiency and usefulness. 
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1. INTRODUÇÃO 

  
A Lei número 12.850, de 2 de agosto de 2013, representa uma tentativa de evolução na disciplina do complexo 

fenômeno da criminalidade organizada, buscando acompanhar a tendência internacional no tratamento do tema, até por 

força da recomendação constante da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, adotada 

em Nova York, em 15 de novembro de 2000, e ratificada no plano interno pelo Decreto número 5.015, de 12 de março 

de 2004. 

Neste sentido, a nova lei revogou expressamente a Lei número 9.034, de 3 de maio de 1995, que dispunha sobre 

a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas e que 

foi objeto de muitas críticas por parte da doutrina, principalmente pela ausência de um conceito legal de organização 

criminosa e consequente tipificação penal.  

Ao se decidir tratar sobre algo novo e importante como a Nova Lei de Organizações Criminosas (Lei. 

12.850/2013) procura-se analisar o que de mais relevante a ela trouxe em termos de investigação, ressaltando-se a 

inserção de meios de obtenção de provas, viabilidade prática e consequências, já que, no Brasil, a existência de tais 

organizações é grande e o esforço do Estado é amplo para procurar desmantelá-las ou enfraquecê-las.  

No plano processual, finalmente foi tutelada a colaboração processual, denominada pela lei de Colaboração 

Premiada, na sua real dimensão, e não meramente como um instituto de direito material, ou seja, como um acordo entre  
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o delegado de polícia (de induvidosa inconstitucionalidade), ou o Ministério Público e o colaborador e seu defensor, que 

se estende para as fases pré-processual, processual e pós-processual, nos moldes do sistema italiano. 

Quanto ao referido instituto, podemos considerar que se estréia ou ao menos pretende estrear uma modalidade, 

em nosso país, do conhecido plea bargaining, instituto que traz a possibilidade de se negociar a pena, muito usado nos 

Estados Unidos da América, modalidade essa que tem alcançado incríveis índices de resolução de casos, chegando a 

85% de aproveitamento.  

A discussão do assunto é relevante na medida em que as Organizações Criminosas em nosso país são várias, 

tendo algumas, notoriedade mundial. Para tanto, a necessidade de uma lei que possa abarcar procedimentos que ao 

menos prometem efetividade, se torna um alento àqueles que estão procurando a realização de um país melhor sem a 

influência do crime organizado que já é muito dominante. 

O estudo dos novos aspectos da lei se dá principalmente por não haver, ainda, muitos entendimentos doutrinários 

ou jurisprudenciais de algo que sempre foi regulado por uma lei que não trazia, ao menos, a definição de Organização 

Criminosa. 

Tem-se, sobretudo, a esperança de que com os meios inseridos e a regulamentação de outros, se consiga 

proporcionar mais segurança na medida em que coíba o envolvimento das pessoas com algo que afeta tanto o Brasil nos 

dias atuais, atrapalhando sobremaneira os diversos setores, pois os membros de organizações criminosas se organizam e 

muito bem, para a prática de variados crimes. 

 
2. REFEERNCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
A origem da criminalidade organizada não é de fácil identificação, em razão das variações de comportamentos 

em diversos países, as quais persistiram até os dias atuais. “Não obstante essa dificuldade, a raiz histórica é traço 

comum de algumas organizações, em especial as Máfias italianas, a Yakuza japonesa e as Tríades chinesas”. (SILVA, 

2014, p. 3). Essas associações tiveram inicio a partir do século XVI como movimentos de proteção contra 

arbitrariedades praticadas pelos poderosos e pelo Estado, em relação às pessoas que geralmente residiam em localidades 

rurais, menos desenvolvidas e desamparadas de assistência dos serviços públicos. Para o crescimento de suas 

atividades, esses movimentos contaram com a conivência de autoridades corruptas das regiões onde ocorriam os 

movimentos político-sociais. 

 

Em relação ao terrorismo, que apesar de sua forte conotação ideológica é considerado como uma vertente do 

crime organizado: 
“A primeira notícia de ocorrência desse fenômeno data de 1855, quando militantes anarquistas franceses 
realizaram um atentado violento contra Napoleão III, refugiando-se posteriormente na Bélgica, cujos governantes 

se recusaram a extraditá-lo, fato que motivou o movimento legislativo a respeito do tema, culminando com a Lei 

Francesa de 28 de julho de 1894. Após um longo período sem essas manifestações violentas, apenas em 1960 
novas ações violentas foram praticadas por grupos extremistas, que tinham como alvo não mais o poder público, 

mas a população civil. O primeiro ataque nesse sentido ocorreu no dia 20 de março de 1972 e foi praticado por 

terroristas japoneses do exército vermelho no aeroporto israelita de Lod.” (SILVA, 2014, p. 5). 

 
No Brasil, é possível identificar como antecedente da criminalidade organizada o movimento conhecido como 

cangaço, que atuou no sertão nordestino ente o final do século XIX e o começo do século XX, tendo como origem a 

conduta dos jagunços e dos capangas dos grandes fazendeiros e a atuação do coronelismo, resultantes da própria 

história de colonização da região pelos portugueses; todavia, a prática contravencional do denominado ‘jogo do bicho” 

(sorteio de prêmios a apostadores, mediante recolhimentos de apostas), iniciada no limiar do século XX, é identificada 

como a primeira infração penal organizada no Brasil. A origem dessa contravenção penal é atribuída ao Barão de 

Drumond, que teria criado o inocente jogo de azar para arrecadas dinheiro com a finalidade de salvar animais do Jardim 

Zoológico do estado do Rio de Janeiro. A ideia foi posteriormente popularizada e patrocinada por grupos organizados, 

que passaram a monopolizar o jogo, mediante a corrupção de policiais e políticos. Na década de 1980, os praticantes 

dessa contravenção movimentavam cerca de US$ 500.000 por dia com apostas, sendo 4% a 10% desse montante 

destinado aos banqueiros. 

Outras organizações mais recentes e violentas emergiram nas penitenciárias da cidade do Rio de Janeiro nas 

décadas de 1970 e 1980: a “Falange Vermelha”, formada por chefes de quadrilhas especializadas em roubos a bancos, 

nasceu no presídio da Ilha Grande, entre 1967 e 1975; o “Comando Vermelho”, uma evolução da primeira organização 

acima citada, comandado por líderes do tráfico de entorpecentes, surgiu no presídio Bangu 1 em meados da década de 

1970; o “Terceiro Comando”, foi idealizado no mesmo presídio, em 1998, por presos que não concordavam com a 

prática de sequestros e com a prática de crimes comuns nas áreas de atuação da organização; a ADA (“Amigos dos 

Amigos) surgiu na década de 1990, aliando-se ao Terceiro Comando, e em 1998, na tentativa de minimizar a influência  
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do Comando Vermelho; o “Terceiro Comando Puro”, criado no Complexo da Maré em 2002, resultou da extinção 

parapoliciais (milícias), igualmente com perfil de organizações criminosas, passaram a atuar nas favelas cariocas, com a 

suposta finalidade de expulsar as facções criminosas que controlavam o tráfico de drogas local. 

No Estado de São Paulo, em meados da década de 90, surgiu no presídio de segurança máxima anexo à Casa de 

Custódia e Tratamento de Taubaté a organização criminosa denominada “PCC – Primeiro Comando da Capital “, 

com atuação criminosa diversificada em diversos estados. Além de patrocinar rebeliões e resgates de presos, o PCC 

também atua em roubos a bancos e a carros de transporte de valores, extorsões de familiares de pessoas presas, extorsão 

mediante sequestro e tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, com conexões internacionais. Para a hegemonia de seu 

poder, seus membros não poupam esforços para assassinar membros de facções rivais,, fora e dentro dos 

estabelecimentos prisionais. 

O tráfico de animais silvestres para colecionadores, pesquisas biológicas clandestinas e vendas em pet shops e o 

comércio irregular de madeiras nobres da região amazônica e da mata atlântica, também são consideradas relevantes 

áreas de atuação do crime organizado no território nacional, com conotações transnacionais, movimentando cerca de 

US$ 1 bilhão por ano no pais, razão pela qual é considerado a terceira maior geração de renda ilegal. Atrás apenas do 

tráfico de entorpecentes e de armas. 

Ainda outra modalidade de criminalidade organizada, praticada sem recurso à violência e por isso menos visível 

aos olhos da opinião pública, se desenvolveu na realidade brasileira. Trata-se do desvio de vultosas quantias de dinheiro 

dos cofres públicos para contas particulares abertas em paraísos fiscais localizados no exterior, envolvendo quase todos 

os escalões dos três Poderes do Estado, do qual resultou na cassação de um Presidente da República no ano de 1992, a 

renúncia depois de alguns Deputados da Câmara Federal que manipulavam verbas públicas, conhecidos como “Anões 

do Orçamento”, e a cassação de um Senador da República e a prisão do presidente do Tribunal Regional do Trabalho de 

São Paulo, investigados por suposto superfaturamento na construção da sede deste tribunal. Mais recentemente o 

Supremo Tribunal Federal condenou diversas pessoas pela participação no chamado esquema do “Mensalão”, dentre 

elas o ex-presidente da Câmara Federal, o ex-secretário, o ex-tesoureiro e o ex-presidente do partido do governo (PT) e 

o ex-ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República.  

Um dos pontos mais característicos do fenômeno da criminalidade organizada é a acumulação de poder 

econômico dos seus integrantes, pois, como referido, geralmente as organizações atuam no vácuo de alguma proibição 

estatal, o que lhes possibilita auferir extraordinários lucros. O alto poder de corrupção de que dispõem essas 

organizações é uma das consequências diretas da acumulação de riqueza, que é direcionada a várias autoridades de 

todos os poderes do Estado: àquelas que compõem as instâncias formais de controle do Direito (Policia Judiciária, 

Ministério Público e Poder Judiciário); àquelas integrantes das altas esferas do Poder Executivo, para a aquisição de 

informações privilegiadas junto aos altos escalões do poder, especialmente de natureza econômica e financeira; e 

àquelas responsáveis pelo processo legislativo, com a finalidade de paralisar qualquer elaboração de medidas 

limitadoras de suas atividades (corrupção política). Com a paralisação de parte do aparelho estatal, notadamente aquele 

voltado para a repressão criminal, as organizações criminosas conquistam liberdade de atuação em diversas vertentes do 

crime. 

Outra consequência que decorre da acumulação do poder econômico é a necessidade de legalizar o lucro obtido 

ilicitamente, o que da margem às mais variadas e criativas formas de lavagem de dinheiro, para que possa retornar 

licitamente ao mercado financeiro. A existência de países que não fiscalizam a origem de depósitos em instituições 

financeiras localizadas em seus territórios, denominados por esse motivo de “paraísos fiscais” (Panamá, Ilhas Cayman, 

Ilhas Virgens Britânicas, dentre outros), tem facilitado a atuação das organizações criminosas nesses processos de 

“legalização” do dinheiro proveniente das atividades criminosas; citando como exemplo o caso do diretor da Estatal 

Petrobrás, acusado juntamente de uma lista a ser investigada, de desvio de milhões de dólares para cofres localizados 

nesses “paraísos”. 

O alto poder de intimação também é outro traço característico das organizações criminosas. “A prevalência da 

“lei do silêncio” (a omertà das organizações mafiosas italianas), imposta aos seus membros e a pessoas estranhas à 

organização, é mantida com o emprego dos mais cruéis e variados meios de violência contra aqueles que ousam violá-la 

ou contra seus familiares, com a finalidade de intimidar outras iniciativas da mesma natureza.” (SILVA, 2014, p. 13). 

 
2.1.1 CONSEQUÊNCIAS DO CRIME ORGANIZADO NO PLANO PROCESSUAL PENAL ATRAVÉS DA 

VIOLAÇÃO DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DE PROVA.  

 
O caráter multiforme do crime organizado não teve repercussão apenas no plano material, pois também no 

processo penal a tendência verificada, sobretudo na última década, é para que se desenvolvam estratégias diferenciadas 

para regulamentar com mais eficácia a obtenção da prova e o tratamento dispensado aos investigados e acusados pela 

prática de infrações relacionadas à criminalidade organizada, na busca da eficiência penal. Tal orientação foi motivada 

igualmente pela constatação de que os instrumentos processuais tradicionais para a apuração da criminalidade 
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individualizada não se mostraram suficientes para o tratamento do fenômeno da criminalidade organizada, que em razão 

de suas características peculiares tem comprometido a atividade estatal de persecução criminal. 

 

De acordo com Eduardo Araújo da Silva (2014, p.32). 

 
“A evolução da criminalidade individual para a criminalidade especialmente organizada que serve de meios 

logísticos modernos e esta fechada ao ambiente exterior, em certa medida imune aos meios tradicionais de 
investigação (observações, interrogatórios, estudos dos vestígios deixados), determinou a busca de novos métodos 

de investigação de polícia.” 

 
Na mesma direção, Conradi (1996, p.69); 

 
“A criminalidade organizada, especialmente a narcocriminalidade, tem evoluído extraordinariamente nos últimos 

tempos, adquirindo estruturas complexas que dispõem de ingentes meios financeiros de origem ilícita e cuja 

capacidade operativa supera as das clássicas organizações de delinquentes, razão pela qual os meios tradicionais 
de investigação se mostram insuficientes ao menos para chegar ao coração das organizações e aproximar-se dos 

seus chefes e promotores.”  

 
Além da complexidade e a variedade dos atos que compõem a criminalidade organizada, seus autores também se 

dedicam a impedir a obtenção da prova. Essa cultura de “supressão da prova” pode ser notada na atitude dos criminosos 

contemporâneos: a arma utilizada para matar alguém é destruída, para evitar comparações com outros episódios de figo; 

o automóvel utilizado não é apenas roubado, mas, incendiado para não deixar vestígios; o assassino, proveniente de 

muito longe é desconhecido no ambiente onde age; os suspeitos procuram álibis convincentes e agem por meio de 

terceiros; os telefonemas dos sequestradores não duram mais tempo para permitir a identificação de sua origem; as 

fontes testemunhais, quando raramente existem, vêm intimidadas ou oprimidas; no interior do grupo criminoso as 

informações são rigorosamente restritas, para evitar os danos decorrentes de um possível dissociado no futuro. 

Ainda de uma forma mais sofisticada de impedir a obtenção da prova vem sendo constatada pelas autoridades 

europeias: com o desenvolvimento nos últimos anos, tanto no plano legal como no plano tecnológico, do emprego de 

técnicas de interceptação ambiental ou de vigilância eletrônica, os integrantes de algumas organizações criminosas 

passaram a adquirir equipamentos eletrônicos, geralmente com tecnologia superior à daqueles utilizados pela polícia, 

que facilmente identificam a presença de microfones ocultos ou microcâmeras instalados nos ambientes por eles 

frequentados (moradias, hotéis, escritórios, etc.), comprometendo assim a obtenção da prova, pois as autoridades não  

dispõem de equipamentos de ponta que não possam ser detectados ou neutralizados. Igualmente, percebeu-se que os 

membros das organizações passaram a se comunicar com frequência através de idiomas estrangeiros ou dialetos, o que 

dificultou ainda mais o trabalho da polícia, pois sequer dispõe de tradutor para certas línguas. 

Vale salientar que, o poder de intimidação imposto pelos membros das organizações criminosas às testemunhas 

das atividades da organização, assim como a complexidade das condutas por eles desenvolvidas, determinou a busca de 

novos métodos de investigação pela polícia, dentre os quais a infiltração de agentes, transplantados nos procedimentos 

de espionagem e de contraespionagem realizados pelos serviços secretos para o processo penal. A introdução de 

policiais em organizações criminosas, simulando a condição de integrante, para obter informações a respeito do seu 

funcionamento e sua estrutura, tem se mostrado um eficiente instrumento para a apuração da criminalidade organizada. 

É de fácil percepção o fato de que hoje em dia os métodos convencionais de investigação são insuficientes para 

combater certas formas de delinquência, motivo pelo qual as autoridades recorrem à infiltração policial, estabelecendo 

relação com o autor previsível da infração, para intervir no próprio processo de realização da atividade delituosa. 

Quanto à natureza jurídica do instituto, há grande discussão, devido à omissão, mesmo com a existência de 

tantas leis, inclusive do próprio Código de Processo Penal, que fazem uso da delação. A doutrina e a jurisprudência 

entendem que a delação premiada pode ser admitida como um meio de prova, o que significa que a delação só adquire 

valor probatório quando o acusado, além de imputar à alguém a prática de determinado crime, também confessa sua 

participação nele; caso contrário, acaba sendo um mero testemunho.  

Difícil é definir qual seja realmente a natureza jurídica desse instituto, na medida em que a lei, ao estabelecer 

regras para a concessão de benefícios, não mostra com clareza as demais características relevantes para a aplicação do 

instituto. “Isto porque, o legislador usou diversas expressões para tratar da delação, nas várias legislações, o que, em um 

primeiro momento, dificulta ainda mais a ubiquação sistemática”. (BITTAR, 2011, p.35). 

A colaboração premiada tem sua natureza jurídica decorrente do consenso, uma variação do princípio da 

legalidade, sendo permitido às partes que entrem em um consenso sobre o destino do acusado que, por qualquer motivo, 

concorda com a imputação que lhe será determinada, tendo em vista que está disposto a revelar dados de extrema 

importância às autoridades. Em face da ausência de uma legislação mais específica ao instituto, a sua natureza jurídica 

se mostra, muitas vezes, difícil de ser decifrada, em função do grande número de dispositivos que utilizam a delação 

como medida de auxílio para o Estado. 
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2.1.2 REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DA COLABORAÇÃO PREMIADA: DA EXISTÊNCIA, CONFISSÃO E 

VOLUNTARIEDADE DO COLABORADOR E PRESSUPOSTOS DE VALIDEZ.  

 
Consideram-se, quanto à colaboração, como pressupostos de existência, aquelas condutas que fazem com que o 

investigado ou o réu passe a ser considerado colaborador, ou seja, condutas que permitam reconhecer, no caso concreto, 

que se está diante de uma colaboração ou colaboração premiada, que tenha acrescentado elementos desconhecidos das 

autoridades legais (SILVA, 2014, p. 45). Mas, para que uma colaboração possa ser considerada válida, não basta apenas 

que os elementos fornecidos pelo delator não sejam conhecidos pelas autoridades legais. Há, sem dúvida, ante as 

particularidades do ordenamento jurídico pátrio, outros requisitos, como a confissão e a voluntariedade, que se não 

estiverem presentes, impedem o advento de uma colaboração. 

Dependendo do requisito abrangido pelas informações está-se diante de uma “colaboração premiada”, pois, se o 

colaborador presta esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria, isto significa 

colaboração, precisamente porque, para além de proclamar sua culpabilidade, acaba por envolver outras pessoas; de 

outro lado, se os esclarecimentos versam unicamente sobre a localização dos bens, direitos ou valores, objeto do crime, 

estaremos diante de uma mera confissão. (GOMES, 2014, p. 50). 

A colaboração premiada implica sempre em colaboração com as autoridades, porém, essa não exige que o 

resultado alcançado seja total. Desse modo, para a concessão do prêmio ao colaborador, basta que seus esclarecimentos, 

além de envolverem fatos desconhecidos das autoridades legais, de qualquer forma, acrescentem à formação probatória 

elementos que só poderiam ser carreados pela via da colaboração. Essa identidade entre colaboração e confissão deve 

ser observada que, a colaboração ou o chamamento do corréu, consiste na afirmativa feita por um acusado, ao ser 

interrogado em juízo ou ouvido na policia, e pela qual além de confessar a autoria de um fato criminoso, igualmente 

atribui a um terceiro a participação como seu comparsa. Por outro lado, a exigência da confissão ainda exige uma 

análise desta em conjunto com os demais elementos probatórios, pois sozinha não justifica juízo condenatório, devendo 

ser produzida ou confirmada na fase processual. 

O artigo 4 º, caput, da Lei n º 12.850/13, ao disciplinar a colaboração na fase processual, prevê como 

pressupostos para a sua validade: a efetividade da colaboração e a voluntariedade do colaborador. O § 1 º do 

dispositivo, ainda prevê outros requisitos: a personalidade, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão 

social do fato criminoso e a eficácia a recomendarem. Tais pressupostos, também podem ser aplicados na investigação e 

na execução penal. 

O primeiro e mais importante pressuposto a ser observado pelos representantes do Ministério Público ou pelo 

Delegado de Policia é o fato de que a colaboração seja espontânea. A voluntariedade da iniciativa do colaborador é um 

dos pontos mais sensíveis do instituto no plano prático, ante a real possibilidade de constrangimentos para que haja uma 

colaboração eficaz.  
“Se forem previsíveis ocorrências de excesso para a extração de uma confissão durante as investigações, nada 

impede que também possam ocorrer na busca de uma colaboração eficiente, o que conduzirá inevitavelmente à 

ilicitude da prova obtida, levando em conta que a presunção da inocência no processo penal em relação á matéria 
probatória, refere-se à impossibilidade de se obrigar o acusado a colaborar na investigação dos fatos”.  (SILVA, 

2014, p. 57).  

 

Neste sentido, ante o alto grau de vulnerabilidade a que fica exposto o investigado colaborador e o alcance 

probatório que suas palavras podem atingir, salutar a previsão da participação do Juiz na fase preliminar de investigação 

que, distante do procedimento investigatório, tem melhores condições de avaliar a espontaneidade das palavras do 

colaborador, conferindo-lhe, inclusive, maior idoneidade para a sua futura valoração em juízo. 

A Lei 12.850/2013 exige que o acordo com o colaborador seja seguido de homologação judicial: 

 
“Realizado o acordo na forma do § 6 º, o respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de 

cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade 
e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu defensor” (§ 7 º 

do artigo 2 º). 

 
Ademais, o § 6 º do artigo 2 º da lei, prevê a presença de defensor, que também deverá zelar pela regularidade do 

ato, sobretudo quanto à livre iniciativa do colaborador. 

Já o pressuposto de Efetividade da Colaboração, consiste no seu dever de colaborar de forma permanente com as 

autoridades, colocando-se integralmente à sua disposição para a elucidação dos fatos investigados. Isso amplia a 

necessidade de comparecer perante a autoridade policial ou judicial todas as vezes que for solicitada a sua presença, ou 

ainda acompanhar atos de diligencia, quando necessário. É considerado como um requisito sensível, uma vez que nem 

sempre seja possível avaliar com precisão em que proporções o colaborador está auxiliando as autoridades. 

O terceiro pressuposto é a eficácia das declarações do colaborador (§ 6 º do artigo 4 º, parte final), ou seja, os 

resultados positivos produzidos pela colaboração, expressos nos incisos do artigo 4 º da Lei: 
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“I- a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles 
praticadas; II- a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa; III- a 

prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa; IV- a recuperação total ou 

parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa; V- a localização de 
eventual vítima com a sua integridade física preservada”. 

 
 Tais resultados não devem ser considerados cumulativamente, bastando a ocorrência de um deles para a 

validade da colaboração, até porque é possível que do crime visado ou praticado pela organização não haja vítima a ser 

localizada ou mesmo produto ou proveito a ser recuperado. 

Declarações sobre fatos periféricos ou de importância secundária, que em nada ou pouco auxiliam na apuração 

do funcionamento de uma organização criminosa ou na identificação de seus diversos integrantes, não são qualificadas 

para autorizar a concessão do benefício. Segundo Silva (2014, p. 58) “há que se considerar na análise desse requisito a 

figura denominada pelos italianos dos prosissionisti del pentitismo, ou seja, pessoas que comercializam meias verdades 

em troca de vantagens individuais.  

Não há que se confundir efetividade das declarações prestadas com a sua eficácia, pois é possível que o 

colaborador preste auxilio efetivo às autoridades, esclarecendo todos os fatos de seu conhecimento, atendendo todas as 

notificações e participando das diligências necessárias para a apuração do crime, sem que, contudo, tal empenho 

possibilite os resultados exigidos pelo legislador. 

Um quarto pressuposto, disciplinado no § 1 º do artigo 4 º da Lei, deve ser observado para fins de obtenção do 

benefício da colaboração premiada: a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a 

repercussão social do fato criminoso, sejam compatíveis com o instituto. Há necessidade, portanto, de uma avaliação 

por parte do representante do Ministério Público a respeito das características do crime e sua repercussão social. É 

possível que mesmo preenchendo os demais requisitos para o acordo, o investigado tenha praticado crime com requintes 

de crueldade que desaconselham a adoção do instituto ou que sua conduta tenha causado grave comoção social em 

razão da qualidade da vítima. 

Ainda a propósito da compatibilidade das circunstâncias do caso concreto com a finalidade do instituto, o § 4 º 

do artigo 2 º veda a aplicação do instituto na hipótese de não propositura da ação penal pelo Ministério Público se o 

colaborador for líder da organização criminosa (inciso I) ou se não for o primeiro a prestar efetiva colaboração (inciso 

II). 

 
2.1.3 DIREITOS DO COLABORADOR 

 
Conforme legislação vigente em nosso pais que trata sobre a colaboração premiada, há requisitos que devem ser 

atendidos quando da aplicação do benefício do colaborador, seja para a concessão de redução da pena de um terço a 

dois terços, seja para o perdão judicial.   

No que diz respeito à redução de pena, o legislador deixou claro os requisitos que, caso sejam atendidos, poderão 

fazer com que o colaborador seja agraciado com esse instituto: a) se, além de voluntária, foi espontânea a colaboração; 

b) se todos os integrantes envolvidos foram encontrados e, consequentemente, processados; c) se a recuperação do 

produto foi possível; d) se a vítima foi encontrada – sendo esta recuperação, parcial ou total. 

Os efeitos da colaboração produzem repercussão imediata ao colaborador, no que se refere à sua proteção, desde 

a investigação até o cumprimento de pena, se não tiver sido a ele aplicado o instituto do perdão judicial ou substituição 

de pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. A preocupação do legislador com a segurança do colaborador e 

de seus familiares está expressa no artigo 5 º da Lei, no qual foram previstos os seus direitos: 

 

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes; 

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados; 

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado ou 

filmado, sem sua prévia autorização por escrito; 

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou condenados.  

 
O colaborador terá direito às medidas protetivas previstas na Lei 9.807/99, inclusive à alteração de sua 

identidade, quando necessário; a ter suas informações pessoais preservadas; a ser conduzido em veículo próprio ou 

prestar seus depoimentos ou ser interrogado a distância, via emprego de videoconferência ou outro dispositivo no inciso 

I, § 2 º do artigo 255, do Código de Processo Penal; a participar de audiências em separado ou através dos meios 

tecnológicos referidos; a ter sua identidade e imagem preservadas pelos meios de comunicação, sob pena de eventual 

infração aos termos do artigo 18 da lei; a cumprir pena em estabelecimento no qual seja preservada a sua segurança. 
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Uma das características dos processos que envolvem organizações criminosas, como salientado, é a busca da 

destruição dos meios de prova para salvaguardar a impunidade dos seus integrantes. Essa cultura da supressão da prova, 

geralmente é materializada através da violência imposta contra aqueles que ousam desrespeitar a Lei do Silêncio, e seus 

familiares; dai a necessidade de se proporcionar uma efetiva proteção para vítimas, testemunhas e corréus 

colaboradores, pois em que pese o desenvolvimento dos demais meios de prova, a prova oral continua a ser uma das 

mais importantes para a apuração do crime organizado.  

 
3. METODOLOGIA 

 
São reconhecidas as dificuldades probatórias dos tradicionais meios de investigação em alcançar alguma 

eficiência diante de fenômenos criminais contemporâneos como o chamado crime organizado, o que decorre, 

primordialmente, do fato de serem instrumentos investigatórios moldados sob a perspectiva do ilícito penal clássico, 

caracterizado pela estrutura particularizada da lesão, cometida por sujeito ativo individual a sujeito passivo também 

individualizado. Tais complicações na persecução penal são sentidas, sobretudo, em países democráticos, os quais não 

podem, mesmo em momentos de emergência, recorrer a instrumentos jurídicos que não se compatibilizem 

substancialmente com os princípios básicos de sustentação normativa do Estado de direito afirmados 

constitucionalmente.  

Os problemas de efetividade persecutória sobrelevam a partir da constatação não exagerada de que o fenômeno 

da criminalidade associativa é tão difuso e recorrente que, em breve, passará a ser considerado como a forma típica da 

delinquência moderna, muito provavelmente mantendo-se assim no futuro. 

Percebe-se que a preocupação do Estado, quando fez uso pela primeira vez do instituto da colaboração premiada, 

era descobrir o problema e, assim, enfrentá-lo, como uma disputa entre “quem manda mais”. Querendo ou não, sua 

utilização se restringiu a certos crimes, como forma de explicitar para a sociedade o motivo pelo qual se utilizava desses 

agentes como elementos de reforço no combate aos chamados vilões. Dentre as legislações atualmente existentes, o 

legislador, quanto à Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas, acreditou na inovação no que se refere à delação, criando 

espaço para os delatores. O problema se evidencia a partir da realidade (triste, precária e injusta) que os acusados 

presenciam nos depósitos de humanos que são os presídios no Brasil. Teoriza-se a ideia de proteção, quando, na 

realidade, muitos colaboradores (para não dizer a maioria) são alvos dos poderosos na lei carcerária, ficando à mercê de 

atos de extrema crueldade e selvageria.   

 Neste contexto, parte-se de uma constatação de premissa no sentido de que a obtenção de resultados positivos 

no enfrentamento do crime organizado parece passar pela real adoção de métodos especiais  de investigação e 

inteligência, inferência da qual emerge questão de maior interesse e complexidade, pano de fundo do presente estudo,  

que é a de refletir de que forma a legislação, ou, à sua falta, a interpretação judicial poderão compor as aspirações a uma 

resposta institucional extraordinária com a racionalidade técnica e a coerência constitucional 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em razão do comportamento transgressor ou delituoso dos seus integrantes, a sociedade sempre buscou formas 

de combate àquilo que, de certa forma, se mostrasse contrário às normas previamente estabelecidas. Para atingir esse 

objetivo, foi necessário fazer uso de mecanismos pouco convencionais, relativos às normas estabelecidas pelo Estado. 

Um deles foi a delação premiada, um instituto criado para aqueles que, tendo cometido algum delito, se mostrassem 

dispostos a colaborar com a revelação de todo o conjunto criminoso, inclusive de objetos, frutos do crime, bem como de 

pessoas que se encontrassem vítimas da criminalidade, recebendo, em troca, a análise cuidadosa de sua situação frente à 

Justiça.  

Por meio do instituto, os demais agentes envolvidos no crime passaram a ficar à mercê dos vulgarmente 

chamados “caguetes”, “X-9”, “dedos-duros” e acabavam sendo facilmente identificados. Dessa forma, tais criminosos 

se tornavam vulneráveis à lei carcerária, segundo a qual são ignorados quaisquer meios de defesa, ou seja, inexiste o 

contraditório, que, conforme estabelecido na Carta Magna, deve ser assegurado para todos. 

Não se pode negar que o Estado acabou por entranhar a colaboração premiada no sistema penal brasileiro como 

uma medida solucionadora de todos os problemas que afligem a sociedade, ideia esta equivocada e que deve ser 

desmistificada, sendo a colaboração tolerável apenas em casos em que a última opção não seria outra senão a sua 

aplicação. Para isso, não basta que o legislador se limite a inserir a colaboração em legislações esparsas, com a intenção 

de somente dizer que há lei limitando o seu emprego. 

Devem-se reavaliar as legislações que fazem uso do instituto da colaboração premiada, colocando em pauta as 

principais questões que dizem respeito a isso e, assim, serem descobertos novos meios de combate à criminalidade, que, 

infelizmente, não se extinguirá tão rapidamente. Por isso, a colaboração premiada deve ser utilizada somente em casos 

extraordinários, isto é, naqueles casos em que há certa dificuldade em fixar limites a serem respeitados, fazendo com 

que o Estado não priorize tal instituto em face da evolução da criminalidade.  
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Feitas essas considerações, este estudo propõe uma reflexão sobre o que se constitui de fato a colaboração 

premiada. Partindo de sua existência, deve-se discutir a sua correta utilização, por meio de sua implementação de 

legislação mais adequada ás necessidades do povo brasileiro.  
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